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Violar medida protetiva ndo é crime de desobediéncia, diz TJ-RS

Se um homem é preso preventivamente por descumprir medida protetivajudicial que o obrigavaase
afastar da ex-mulher, ndo harazéo para condenéa-1o pelo crime de desobediéncia, poisfoi observada a
sancdo elencada naLei Maria da Penha (11.340/06). Com esse fundamento, a 22 Camara Criminal do
Tribuna de Justica do Rio Grande do Sul absolveu um homem denunciado pelo crime de desobediéncia
— deixar de acatar ordem legal de funcionario publico —, tipificado no artigo 330 do Codigo Penal.

Reproducéo

STJjadecidiu que o descumprimento de medida protetiva de urgéncia, previstanalLei Maria

da Penha, n&o configura crime de desobediéncia
Reproducéo

Segundo o processo, que tramita em segredo de Justica, 0 homem aproximou-se da ex-companheira, que
estava saindo da delegacia de policia, e aameagou de morte. Por essa conduta, foi denunciado também
pelo crime de ameaca, definido no artigo 147 do Cadigo Penal, com as disposi¢des constantes na L el
Maria da Penha. Segundo o Ministério Publico, o réu estava proibido, por ordem judicial, de aproximar-
se e de manter contato com a ex.

Na comarca de origem, a deninciado MP foi julgada totalmente procedente, sendo o réu condenado a
pena de sete meses de detencdo, em regime inicial aberto. A penafoi substituida por prestacéo de
servicos a comunidade. Dessa decisdo, a defesa interpds recurso de apel acdo, suscitando, em razbes de
meérito, insuficiéncia probatoria e atipicidade da conduta do réu.

Posicdo firmada no STJ

O desembargador José Antonio Cidade Pitrez, presidente do colegiado, revisor e voto condutor

no julgamento, manteve a condenacdo por ameaca, mas absolveu o réu daimputacdo por desobediéncia,
com base no artigo 386, inciso 11, do Codigo de Processo Penal — o fato ndo constitui infragdo penal.
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Ele observou que o réu jafoi preso preventivamente, com base no inciso |11 do artigo 313 do Codigo de
Processo Penal, pelo descumprimento da medida protetiva. ** Portanto, jatendo o réu sofrido sangdo pelo
descumprimento de ordem judicial, razéo assiste a defesa ao pleitear o reconhecimento da atipicidade do
segundo fato descrito na deniincia’’, anotou no acordao.

Em seu voto, Pitrez citou parecer do procurador de Justica com assento no colegiado, Glenio Luiz
Biffignandi. Segundo o membro do MP, o Superior Tribunal de Justica, em abril de 2016, decidiu que o
descumprimento de medida protetiva de urgéncia, previstanaLel Maria da Penha, ndo configura crime
de desobediéncia.

“* A jurisprudéncia desta Corte Superior de Justica esta pacificada no sentido de que o descumprimento
de medidas protetivas estabel ecidas na Lel Maria da Penha néo caracteriza a pratica dos delitos previstos
nos arts. 330 e 359 do Cadigo Penal, em atencéo ao principio da ultima ratio, tendo em vista a existéncia
de cominac&o especificanas hipoteses em que a conduta for praticada no ambito domestico e familiar,
nos termos do art. 313, 111, do Cédigo de Processo Penal’’, escreveu, na época, o relator do Habeas
Corpus 305.409/RS, ministro Ribeiro Dantas.

Clique aqui paraler o acdérd&o modificado.
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